
Centro acadêmico pode propor ação em favor de estudantes

Centro acadêmico pode propor Ação Civil Pública com índole consumerista em favor de estudantes.
Essa foi a decisão da 4ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao julgar recurso do Centro Acadêmico
de Direito Edézio Nery Caon contra a Fundação das Escolas Unidas do Planalto Catarinense (Uniplac).

Em seu voto, o ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso, afirma que o processo coletivo pode ser
ajuizado por entidades civis, como associações e sindicatos, defendendo diretamente seus associados ou
todo o grupo, mesmo de não associados, desde que compatível com os fins institucionais.

No caso, o próprio estatuto do centro acadêmico prevê a condição de defesa dos interesses dos
estudantes de direito, de forma genérica. E assim, segundo o relator, pode se entender que tal disposição
também diz respeito aos interesses dos estudantes, como consumidores, diante da instituição de ensino
particular, para a discussão de cláusulas do contrato de prestação de serviço educacional.

Por fim, o relator disse que não faz sentido a exigência feita em primeira instância, relativa a percentuais
mínimos de representação de toda a instituição de ensino, já que houve assembleia especificamente
convocada para o ajuizamento das ações previstas na Lei n. 9.870/99. Nessa assembleia, foram colhidas
as assinaturas dos alunos, “circunstância em si bastante para afastar a ilegitimidade apontada pelo
acórdão recorrido”, concluiu o ministro.

Os demais ministros seguiram o voto do relator para que a Ação Civil Pública retome seu curso normal
para o julgamento do mérito.

Em assembleia com os estudantes do curso de Direito, ficou decidido que o centro ingressaria com uma
ação civil pedindo o reconhecimento da ilegalidade e abusividade de algumas condutas praticadas pela
Uniplac. Entre elas, assuntos como reajuste de anuidade sem observância de prazo mínimo de
divulgação, taxa de matrícula com média de 22 créditos, taxa de matrícula efetuada fora do prazo, não
divulgação da proposta de contrato de adesão aos alunos e imposição de matrícula em no mínimo 12
créditos.

Em primeira instância, o juiz julgou extinto o processo por ilegitimidade ativa do centro acadêmico e
impossibilidade jurídica do pedido. Em apelação, o pedido foi novamente negado, sob o argumento de
que o centro acadêmico não possuiria autorização mínima exigida em lei para propor a ação. Segundo o
artigo 7 da Lei 9.870/1999, é necessário o apoio de, pelo menos, 20% dos alunos, no caso de ensino
superior, para que as associações possam propor ação.

No recurso ao STJ, o centro acadêmico pediu para que fosse reconhecido o direito de ajuizar ação civil
pública no interesse dos alunos da Uniplac, dando prosseguimento no processo na primeira instância. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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